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RESUMO: O artigo aborda o planejamento aeroportuário enquanto problema de política pública, 
inserindo-o  na  perspectiva  das  relações  de  poder  entre  agentes  envolvidos  ou  interessados  no 
processo de planejamento (stakeholders). O objetivo é apresentar referências oriundas do campo da 
prospectiva  estratégica  que  possam  ser  de  interesse  para  o  trato  do  problema  do  planejamento 
aeroportuário  no  Brasil.  Importante  elemento  da  infraestrutura  de  uma  região,  decisões  sobre  o 
desenvolvimento de um aeroporto são interesse legítimo de diversos atores e, assim, se demonstram 
adequadas  as  contribuições  da  prospectiva  estratégica,  que  considera  os  interesses  dos  atores 
envolvidos  na  problemática  analisada.  Fundamentado  em  revisão  bibliográfica  e  análise  do 
planejamento  aeroportuário  no  contexto  brasileiro,  o  artigo  reforça  a  natureza  complexa  do 
planejamento  de  aeroportos  e  traz  como  conclusões  a  necessidade  de  analisar  os  objetivos  e 
interesses das partes interessadas e a defesa do uso de metodologias prospectivas para o ambiente de 
planejamento nacional, indicando espaço para ensaios de aplicação do método MACTOR. 
PALAVRAS-CHAVE: planejamento aeroportuário; stakeholders; prospectiva estratégica. 
  
ABSTRACT:  This  paper  assumes  airport  planning  as  a  public  policy  subject,  considering  the 
relations between the players involved or interested in the planning process. The aim is to present 
references from the field of strategic prospective that could be useful for Brazilian airport planning 
process.  As  an  important  public  infrastructure  element  in  such  area,  decisions  regarding  airport 
development impact several stakeholders, thus contributions of strategic prospective are appropriate. 
Based on bibliographic review and analysis of Brazilian airport planning context, the paper stresses 
the complex nature of airport planning process and the need to analyze the relationships between the 
stakeholders. Besides this support the applicability of prospective methods for the context of national 
airport planning, particularly the MACTOR. 
KEY WORDS: airport planning; stakeholders; strategic prospective. 
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Desde o início da década de 1990, o Brasil evidencia um movimento de mudanças no setor de 
transporte aéreo, o qual apresentou alguns resultados benéficos, como a ampliação da oferta de voos e 
a maior competição por preços entre empresas aéreas. 
Associadas  às  alterações  nos  marcos  legais  que  disciplinam  as  atividades  do  setor,  essas 
mudanças  propiciaram  uma  reestruturação  do  mercado  e,  consequentemente,  movimentos  de 
ajustamento representado pela falência de algumas empresas aéreas tradicionais e entrada de empresas 
dentro de uma proposta de operação com custos reduzidos para oferta de tarifas mais competitivas. 
Muito  embora  não  se  configure  um  movimento  contínuo  e  explícito  no  sentido  de  uma 
liberalização do setor, e não obstante um recrudescimento da postura intervencionista do Estado em 
alguns momentos (Guimarães, 2003), pode-se defender que esse movimento acaba por resultar na 
substituição da estratégia de regulação ampla que vigorou por décadas por uma regulação baseada na 
figura  de  uma  agência  constituída  sob  princípos  de  autonomia  e  independência  e,  ao  nível 
institucional, justificada para atuar na defesa da livre concorrência e busca pela eficência do setor. 
Apesar desse cenário de mudanças, é possível defender que neste período, desde 1990 até a 
atualidade,  não  é  evidenciável  um  padrão  diretivo  no  que  toca  ao  planejamento  da  infraestrutura 
aeroportuária  para  suportar  o  incremento  da  demanda.  O  crescimento  da  economia  nacional  nas 
décadas de 1990 e 2000 e o aumento da renda média possibilitaram condições favoráveis para a 
expansão  do  mercado.  No  entanto,  a  ampliação  da  infraestrutura  em  termos  de  capacidade  de 
processamento de aeronaves e passageiros é apontada como insuficiente (Palhares e Espírito Santo Jr., 
2001; Salgado, 2009; Jesus Jr. e Ferreira Jr., 2010). 
Considerando que o investimento em infraestrutura aeroportuária envolve altas somas, muitas 
vezes custos afundados (sunk costs), horizonte de retorno de médio para longo prazo e integração 
estrita com diversos atores da sociedade. Somando-se a isso as dimensões continentais do país e a 
diversidade nas práticas de gestão dos diversos entes da federação, não se pode esperar uma mudança 
radical no cenário brasileiro sem um efetivo e integrado esforço de planejamento por parte do Estado 
nacional. 
Posto  que  o  governo  federal  está  responsável  pela  exploração  dos  principais  aeroportos 
nacionais através da estatal Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO, que 
detém  efetivo  monopólio  no  país,  tendo  processado  aproximadamente  97%  da  movimentação  de 
passageiros  em  2009  (Infraero,  2010),  a  importância  de  uma  diretriz  governamental  para  o 
planejamento do setor é ressaltada. No contexto de concessão da infraestrutura aeroportuária, o papel 
do governo é fundamental para a definição de marcos regulatórios capazes de induzir eficiência na 
alocação de recursos privados para atendimento do interesse público, ao tempo que garantam um 
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  As discussões sobre o planejamento aeroportuário permeiam diferentes áreas do conhecimento 
e os enfoques aplicados podem ser os mais diversos. Neste artigo, toma-se o tema enquanto problema 
de política pública e sob a perspectiva dos estudos de estratégia que enfocam as relações de poder 
entre os agentes envolvidos com o processo de planejamento. Por se tratar o aeroporto de importante 
elemento da infraestrutura de transporte de uma região, que ocupa extensa aérea e processa atividades 
que podem impactar diversas partes da sociedade, as decisões sobre os rumos de seu desenvolvimento 
são objeto de interesse de vários atores.  
Intenciona-se,  neste  trabalho,  especificamente  relacionar  o  problema  do  planejamento 
aeroportuário com as contribuições da prospectiva estratégica, que consolida referências teóricas e 
técnicas mediante as quais se busca chegar a uma compreensão mais completa das forças que moldam 
o futuro de longo prazo e que devem ser levadas em conta na formulação de políticas, no planejamento 
e na tomada de decisões (Coates, 1985). 
Essa perspectiva ampla para a leitura do ambiente sócio-político onde ocorre e para onde se 
destinam os resultados da formulação do processo de planejamento se demonstra adequada para lidar 
com  as  peculiaridades  do  planejamento  de  aeroportos.  Assim,  o  objetivo  do  artigo  é  identificar 
referências  conceituais,  técnicas,  metodologias  e  outras  contribuições  oriundas  do  campo  da 
prospectiva  estratégica  que  possam  ser  de  interesse  para  o  trato  do  problema  do  planejamento 
aeroportuário no âmbito do Brasil. 
Para  tanto,  faz-se  necessário  contextualizar  o  leitor  quanto  ao  problema  por  meio  de  uma 
revisão da literatura sobre os tópicos referenciados, o que segue nas próximas duas seções. Após isso, 
as  considerações  do  autor  são  apresentadas  com  o  intuito  de  fomentar  uma  reflexão  sobre  as 
contribuições do campo da prospectiva estratégica para o planejamento aeroportuário. 
 
2 Planejamento aeroportuário 
 
O aeroporto é um dos mais importantes elementos da infraestrutura de transporte de uma região 
e, conforme Ashford et al. (1997), representa uma parte essencial do sistema de transporte aéreo 
porque é o local físico onde ocorre a troca do modal terrestre pelo modal aéreo e vice e versa. 
Tradicionalmente a infraestrutura aeroportuária é considerada um bem público, cujo conceito 
traz a ideia de que sua oferta envolve altas somas em investimento para atendimento da coletividade e, 
portanto, sua exploração pela iniciativa privada só é conveniente quando há elevado ganho de escala e 
certa proteção contra a competição.  
Nessa  perspectiva,  o  fornecimento  de  um  bem  público  requer  sempre  atuação  estatal,  seja 
através da exploração direta, seja através da definição de regulamentos para disciplinar a exploração 
por  agentes  privados  (Annuati  Neto,  2001).  A  ideia  é  que  a  exploração  desse  tipo  de  bem  está Aviation in Focus (Porto Alegre), v.2, n.1, p. 3-12 – jan./jul. 2011   64 
 
associada  a  um  caso  de  monopólio  natural,  onde  a  livre  entrada  de  competidores  dá  origem  a 
duplicações de investimentos elevados que acabam por onerar os consumidores ou desestruturar a 
oferta dos serviços. 
Embora  existam  argumentos  contrários  à  aplicabilidade  desse  entendimento  à  realidade  da 
exploração da infraestrutura aeroportuária, ele ainda está presente nos fundamentos do atual arcabouço 
constitucional brasileiro. A Constituição Federal de 1988 prevê em seu art. 21 que essa exploração 
pode ocorrer de forma direta pela União ou mediante autorização, concessão ou permissão (BRASIL, 
2010). 
Associando a visão do aeroporto como local onde interagem os diversos atores do transporte 
aéreo à sua natureza de bem público, fica claro que seu desenvolvimento é objeto de interesse legítimo 
de  diversas  partes.  Kawamoto  (1994)  ressalta  o  papel  do  transporte  no  desenvolvimento  social  e 
econômico e defende que o planejamento aeroportuário só terá sucesso se ele estiver integrado ao 
planejamento social e econômico da nação ou da região. 
A  necessidade  de  integrar  o  planejamento  aeroportuário  com  as  demandas  da  sociedade  se 
evidencia  quando  se  associam  os  eventos  que  demonstraram  falhas  no  setor  aéreo  brasileiro  na 
segunda metade dos anos 2000 ao descompasso entre o crescimento da demanda pelo transporte aéreo 
e a oferta de infraestrutura. 
Sob uma perspectiva sistêmica, o aeroporto é o ponto onde há a interação dos diversos atores 
envolvidos com o setor: o operador do aeroporto, o operador aéreo, empresas de prestação de serviços 
auxiliares ao transporte aéreo, diversos órgãos públicos, clientes, etc. Conforme analisam Ashford et 
al. (1997), a relação entre os envolvidos na operação de um aeroporto é complexa e nem sempre os 
interesses são convergentes. 
A partir de avaliação do sistema de transporte aéreo nacional, é possível listar os seguintes 
atores  principais,  no  que  toca  especificamente  à  exploração  e  planejamento  da  infraestrutura  de 
aeroportos. 
 
Função no Sistema  Principais Atores 
Exploração da 
infraestrutura 
INFRAERO; Comando da Aeronáutica - COMAER; Governos Estaduais; 
Governos Municipais; Empresas privadas 
Regulação  Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC; Comando da Aeronáutica – 
COMAER 
Planejamento  Governo  Federal;  Conselho  Nacional  de  Aviação  Civil  –  CONAC; 
Secretaria de Aviação Civil – SAC; Governo Estadual; Governo Municipal; 
INFRAERO; Outros exploradores 
Fiscalização  ANAC; Tribunal de Contas da União – TCU 
Clientes  Empresas  de  transporte  aéreo;  Proprietários  de  aeronaves;  Passageiros; 
Emissor e recebedor de carga/correios; Empresas de Serviços Auxiliares do 
Transporte  Aéreo  -  ESATA;  Comerciantes;  Usuário  da  infraestrutura  e 
conveniência das áreas públicas do aeroporto; Empresas de transporte de 
turistas; Acompanhantes de passageiros 
Outras partes  Associações de moradores do entorno; Construtores de aeronaves Aviation in Focus (Porto Alegre), v.2, n.1, p. 3-12 – jan./jul. 2011   65 
 
interessadas 
Parceiros  Entidade de controle de tráfego aéreo; Órgãos públicos 
 
Quadro 1: Principais atores envolvidos do sistema de transporte aéreo brasileiro 
 
A exploração da infraestrutura aeroportuária é atividade privativa da União, que pode realizá-la 
de  forma  direta  ou  mediante  autorização,  concessão  ou  permissão.  Na  prática,  a  exploração  dos 
principais aeroportos do país cabe à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO, 
que processou cerca de 113 milhões de passageiros no ano de 2009 em seus 67 aeroportos, o que 
representa aproximadamente 97% do transporte aéreo nacional (Infraero, 2010). Constituída pela Lei 
Federal nº 5.862, de 1972, a INFRAERO é uma empresa pública dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira e está subordinada, desde 
março de 2011, à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 
Outros agentes exploradores da infraestrutura aeroportuária são os Governos de Estado e as 
Prefeituras Municipais. Em alguns casos específicos, a efetiva exploração fica a cargo de empresas 
privadas,  que  mantém  contrato  com  as  entidades  da  federação.  Em  outros  casos,  a  exploração  é 
responsabilidade do Comando da Aeronáutica, o que ocorre, sobretudo, em localidades de interesse 
estratégico para a segurança nacional ou políticas públicas. 
A  atividade  de  exploração  de  aeroportos  apresenta-se  bastante  regulada  e  essa  regulação 
abrange desde aspectos da concessão da exploração até padrões operacionais, passando por requisitos 
técnicos para projetos de novos aeroportos ou reforma de infraestrutura existente. No que toca ao 
planejamento aeroportuário, são entidades legítimas para regulação do setor a Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC e o Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA do Comando da 
Aeronáutica, às quais cabem a definição dos requisitos técnicos, sendo de competência exclusiva da 
primeira a regulação de aspectos econômicos como outorga e definição de tarifas. 
Quanto à definição de políticas e diretrizes para o planejamento da infraestrutura aeroportuária 
em  nível  nacional,  tal  prerrogativa  cabe  diretamente  ao  Governo  Federal.  Em  última  instância, 
representado  pela  Presidência  da  República,  o  Governo  Federal  é  assessorado  pelo  Conselho  de 
Aviação Civil – CONAC quanto à formulação de políticas referentes à aviação civil e, como órgão 
executivo, conta com a Secretaria de Aviação Civil, ligada diretamente à Presidência da República e 
com  status  de  Ministério,  cuja finalidade  precípua é  a  formulação,  coordenação  e  supervisão  das 
políticas  para  o  desenvolvimento  do  setor  de  aviação  civil  e  das  infraestruturas  aeroportuária  e 
aeronáutica civil (Brasil, 2011). 
Abreu (2008) comenta que o interesse dos governos estaduais e municipais no planejamento do 
sistema de transporte aéreo ocorre de forma pontual, visando ao crescimento e ao desenvolvimento da 
região que lhe compete gerenciar. Assim, a participação desses no planejamento aeroportuário ocorre Aviation in Focus (Porto Alegre), v.2, n.1, p. 3-12 – jan./jul. 2011   66 
 
essencialmente  através  de  parcerias  com  a  entidade  pública  ou  empresa  responsável  pela 
administração dos aeródromos, podendo disponibilizar recursos para investimentos em suas regiões. 
Sobre  as  entidades  que  exploram  a  infraestrutura,  essencialmente  suas  atribuições  estão 
relacionadas à confecção de projetos de ampliação ou novas construções e coordenação da execução 
desses. Com a publicação da Resolução ANAC nº 158, de julho de 2010 (ANAC, 2010), há uma maior 
autonomia  para  confecção  do  projeto  por  parte  desses  interessados,  sendo  resguardada  ao  poder 
público, representado neste caso pela Agência, a verificação da adequação do executado em relação 
aos requisitos de segurança existentes. Além da fiscalização da ANAC quanto à segurança, quando há 
a utilização de recursos públicos, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem a atribuição de fiscalizar a 
aplicação correta e eficiente desses recursos. 
Analisando  o  setor,  constata-se  a  diversidade  de  clientes  da  infraestrutura  aeroportuária. 
Tomando o conceito de aeroporto como todo aeródromo público dotado de instalações e de facilidades 
para apoio às operações de aeronaves e de embarque e de desembarque de pessoas e de cargas em 
geral  (ANAC,  2008),  considera-se  que  essas  instalações  e  facilidades  podem  ser  de  interesse  de 
diversos públicos e compreendidas dentro da seguinte classificação: operacional, apoio e acesso. 
A  infraestrutura  operacional  compreende  estruturas,  instalações  e  facilidades  destinadas 
diretamente à navegação e aos serviços aéreos. A infraestrutura de apoio compreende o restante dos 
componentes físicos existentes no sítio que oferecem um tipo de serviço não diretamente relacionado à 
navegação aérea. Por fim, a infraestrutura de acesso compreende componentes referentes ao acesso 
viário ao aeródromo (Abreu, 2008). 
Nesse  contexto  de  múltiplos  serviços,  tem-se  como  clientes  tradicionais  do  aeroporto: 
operadores de aeronaves, passageiros, pessoas emissoras e recebedoras de carga em geral, empresas de 
serviços auxiliares ao transporte aéreo e outros comerciantes que alugam áreas do aeroporto para 
realização de suas atividades. Numa visão mais ampla do aeroporto como infraestrutura pública, há de 
se considerar os acompanhantes dos passageiros, os próprios usuários da infraestrutura de apoio e 
conveniência das áreas públicas, empresas de transporte de turistas, entre outros públicos. 
Para  realização  de  seu  serviço,  a  administração  do  aeroporto  conta  ainda  com  parceiros 
diversos, como o órgão de controle de tráfego e todo um conjunto de representações de entidades 
públicas necessárias ao funcionamento do aeroporto, como órgãos de polícia (federal, militar, civil), 
entidade de trânsito urbano, receita federal, vigilância sanitária, vigilância agropecuária, entre outras. 
Concluindo a análise do sistema de transporte aéreo cabe ressaltar a existência de atores que não 
são participantes efetivos da realização diária do transporte aéreo. Os objetivos dos fabricantes de 
aeronaves  devem  ser  conhecidos  pelos  planejadores  da  infraestrutura,  posto  que  decisões  sobre 
tamanho e configuração de aeronaves apresentam influência direta na infraestrutura no médio ou longo Aviation in Focus (Porto Alegre), v.2, n.1, p. 3-12 – jan./jul. 2011   67 
 
prazo. Por sua vez, apesar de não diretamente atuantes, os interesses da comunidade de entorno, por 
exemplo, devem ser considerados numa perspectiva ampla de planejamento. 
Em  síntese,  o  planejamento  aeroportuário  é  um  objeto  de  políticas  públicas  e  de  interesse 
estratégico para o desenvolvimento de uma região. A elaboração de políticas públicas, segundo Cristo 
(2002),  pressupõe  uma  análise  histórica  que  possibilite  quantificar  e  compreender  a  lógica  dos 
diversos  processos  que  interagem  com  os  sistemas  objetos  dessas  políticas.  No  entanto,  o 
conhecimento do passado, o diagnóstico do presente e o desenho minucioso desses sistemas não são 
suficientes para a elaboração de políticas públicas que condicionem e orientem o futuro. 
 
3 Prospectiva estratégica 
 
A clássica definição de planejamento proposta por Ackoff (1973) é a concepção de um futuro 
desejado,  bem  como  os  meios  reais  para  chegar  neste  futuro.  Sucintamente  o  processo  de 
planejamento pode ser entendido como um esforço orientado para avaliação de um dado contexto a 
fim  de  obter  subsídios  para  tomada  de  decisões  e  estabelecimento  de  diretrizes  e  ações  para 
consecução de objetivos. Essas diretrizes e ações não são inflexíveis e ao longo do tempo é frequente a 
necessidade de ajustes, seja quanto às ações ou recursos definidos, seja quanto aos próprios objetivos. 
O  paradigma  tradicional  do  planejamento  e  seus  elementos  constituintes,  como  a  previsão 
perfeita, a matematização dos fenômenos sociais, a busca pelo ótimo, a menor relevância dada aos 
demais  atores  sociais  e  o  ato  de  planejar  como  ação  unidirecional  neutra  daquele  que  planeja 
(Perestrelo,  1999),  reflete  uma  visão  limitada  da  complexidade  social  e  dos  resultados  do 
planejamento sobre essa realidade. 
Essa complexidade está associada às incertezas relacionadas com todos os fatores que compõem 
o ambiente social, incluindo os comportamentos dos atores da sociedade. Essas incertezas demandam 
um processo de reflexão estratégico igualmente mais complexo que o simples ato de estabelecer ações 
para se chegar a objetivos. Ainda mais, o exercício de reflexão deve ser capaz de antecipar elementos 
de cenários futuros a fim de preparar a organização para atuar com eficácia dentro dessas realidades 
possíveis. 
Independente  da  abordagem  assumida,  todo  planejamento  envolve  a  necessidade  de  prever 
eventos futuros ou antecipar a visualização de cenários futuros. Assim, a prospectiva está estritamente 
vinculada ao exercício de planejamento. 
Prospectiva  pode  ser  entendida  como  a  capacidade  de  olhar  para  o  futuro  e  utilizar  as 
introspecções de maneira útil, para moldar estratégias ou definir novos mercados, produtos e serviços. 
Compreende  um  processo  que  busca  a  identificação  de  tendências  na  ciência,  na  tecnologia,  na 
economia, na política e na sociedade e envolve o uso de métodos e técnicas para reunir, avaliar e Aviation in Focus (Porto Alegre), v.2, n.1, p. 3-12 – jan./jul. 2011   68 
 
interpretar  informação  relevante  para  apoiar  a  tomada  de  decisões  (Slaughter,  1998  apud  Yañez, 
2010). 
O termo foresighting é utilizado em língua inglesa com a mesma conotação de prospectiva. 
Segundo Hamel e Prahalad (1995), o entendimento sobre foresight deve refletir o pensamento de que a 
previsão do futuro precisa ser fundamentada em uma percepção detalhada das tendências dos estilos 
de vida, da tecnologia, da demografia e geopolítica, mas que se baseia igualmente na imaginação e no 
prognóstico. 
A prospectiva se mostra capaz de auxiliar organizações de variados tipos, podendo ser utilizada 
com objetivos exploratórios, aplicando-se à análise de questões macro e buscando projetar os futuros 
possíveis de um dado sistema. Além disso, pode servir como elemento numa cadeia de aprendizagem 
que venha possibilitar às organizações antecipar a evolução do presente e, com base em simulações, 
testar estratégias existentes e/ou definir uma nova visão estratégica condutora de ação (Perestrelo, 
1999).  A  prospectiva  é,  portanto,  frequentemente  estratégica,  senão  pelas  suas  consequências,  ao 
menos por suas intenções (Godet, 2000).  
Rohrbeck  et  al.  (2007)  destaca  quatro  campos  principais  para  aplicação  da  prospectiva 
estratégica (Figura 1). 
 
Tecnologia  Ambiente político 
Identificação, avaliação e uso de informação sobre 
tecnologias  emergentes  e  descontinuidades 
tecnológicas 
 
Identificação,  avaliação  e  uso  de  informação 
sobre legislação, conjuntura política e mudança 
nos rumos da política de governo 
 
Avaliação de competidores e identificação e 
avaliação de produtos e serviços em 
desenvolvimento ou disponíveis em mercados líder  
 
Identificação, avaliação e antecipação de 
necessidades dos consumidores, estilos de vida e 
tendências sócio-culturais 
Competitividade  Clientes 
Figura 1: Campos de aplicação da prospectiva estratégica 
 
Pode-se supor que um processo de planejamento orientado exclusivamente pelos interesses da 
organização que planeja fica comprometido quanto à sua capacidade de ler a dimensão político-social, 
por não considerar explicitamente as estratégias e objetivos dos demais atores. Como consequência, 
essa ação unidirecional tende a gerar uma visão limitada do futuro e, portanto, decisões não eficientes 
no médio e longo prazo. 
Essa visão é corroborada por Godet (2000), para o qual não é razoável considerar a atividade de 
planejamento como um processo restrito ao ambiente dos decisores e dos executantes, devendo ser 
considerado o conjunto dos atores, ativos e passivos, implicados. 
Justificando a necessidade de atentar para a importância da relação de uma organização com 
seus diferentes stakeholders, Donaldson e Preston (1995) defendem que esses têm interesses legítimos 
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nos resultados da atividade da organização. Conforme Stoner e Freeman (1995, p.47), stakeholders 
“são os indivíduos ou grupos que são direta ou indiretamente afetados pela perseguição aos seus 
objetivos por parte de uma organização”. Portanto, seus interesses devem ser considerados a partir de 
si mesmos e não como um veículo para atender aos interesses de outros agentes, sobretudo acionistas, 
no caso de organização privada, ou governo, na gestão pública. 
Reconhecidos  os  benefícios  de  se  considerar  todos  os  atores  envolvidos  no  ambiente  de 
planejamento, cabe voltar a atenção para a prática do trabalho de prospectiva. Verificam-se diversas 
técnicas e ferramentas analíticas e/ou metodológicas que podem abranger partes do processo ou até 
mesmo sua totalidade, compreendendo as etapas iniciais de identificação das diferentes variáveis que 
irão alimentá-lo até a projeção de cenários possíveis.  
Conforme  Batista  et  al.  (2008),  algumas  técnicas  são  mais  adequadas  às  finalidades 
exploratórias, como o método Delphi. Outras têm caráter mais analítico, como análise de tendências 
ou análise de impactos cruzados, enquanto outras têm caráter interpretativo, como a dinâmica de 
sistemas.  Marcial  e  Costa  (2001)  apresentam  referências  à  realização  de  diversos  trabalhos 
prospectivos desde a década de 1970 e afirmam ser a prática ainda pouco divulgada no país. 
  Posto  que  o  foco  deste  trabalho  está  no  reconhecimento  da  importância  de  considerar  os 
diversos  atores  que  estão  envolvidos  ou  são  impactados  pelos  resultados  do  planejamento 
aeroportuário, cabe ressaltar a análise da estratégia de atores ou  análise do jogo de atores. Como 
explicam Perestrelo e Caldas (2000), essa análise é uma das etapas da metodologia prospectiva de 
elaboração de cenários, porém pode ser utilizada isoladamente, sendo de utilidade para compreensão 
da relação entre os atores. O objetivo principal é a identificação dos desafios estratégicos e objetivos 
associados aos atores, assim como de suas estratégias, capacidade de influência, fragilidades, possíveis 
alianças e conflitos. 
Os objetivos específicos da análise da estratégia de atores são: (i) identificar e caracterizar os 
diferentes atores-chave; (ii) perceber conflitos ou alianças possíveis entre os atores, e de que modo 
podem  orientar  a  evolução  do  sistema;  (iii)  contribuir  para  uma  maior  participação/implicação  e 
reflexão por parte dos atores; (iv) confrontar os objetivos de cada ator em presença dos outros e avaliar 
as relações de força existentes; (v) elaborar recomendações estratégicas (Perestrelo e Caldas, 2000). 
Para execução da análise a literatura referencia o método MACTOR (Matriz de Alianças e 
Conflitos: Táticas, Objetivos e Recomendações). Inspirada na teoria dos jogos e na análise sociológica 
das organizações, essa ferramenta busca auxiliar na identificação sistemática e objetiva das estratégias 
dos  diferentes  atores  e  auxilia  no  reconhecimento  das  divergências  e  convergências  entre  esses. 
Adicionalmente traz critérios que possibilitam o agrupamento dos atores com base em seus objetivos e 
uma análise desses objetivos considerando o grau de mobilização e o grau de conflitualidade entre eles 
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Tem-se registros de aplicações bem sucedidas do MACTOR, incluindo seu uso em estudos 
prospectivos  relacionados  a  infraestrutura  aeroportuária  para  a  região  de  Paris,  na  França.  Esses 
estudos considerando a realidade de Paris são tomados como exemplo por Godet (2000; 2006) para 
demonstração do método e ilustração de outros resultados decorrentes da aplicação da prospectiva 
estratégica. 
A Figura 2 apresenta o encadeamento das sete etapas que compreender o MACTOR e, em 
particular,  oferece  uma  visão  do  fluxo  do  desenvolvimento  das  diversas  matrizes  resultantes  das 
etapas. 
 
1) Identificação dos atores envolvidos no sistema 
2) Identificação dos desafios estratégicos e 
3) Posicionamento de cada ator em cada objetivo, 
com suas convergências e divergências
4) Hierarquizar para cada ator as suas prioridades 
de objetivos (valoração do grau de interesse do 
ator)
5) Avaliação das relações de forças entre os 
atores
6) Integração das relações de força na análise das 
convergências e divergências entre atores
1MAA – Matriz das alianças 
e conflitos
2MAA – Matriz das alianças e 
conflitos valorada
3MAA - Matriz das alianças e 
conflitos ponderada
Coeficientes 
de força (ri)
Matriz de relações de 
forças diretas e 
indiretas
7) Recomendações estratégicas e questões-chave 
 
Figura 2: Ilustração das etapas do MACTOR 
 
Por  escapar  ao  objetivo  deste  artigo  detalhar  a  descrição  do  método,  para  uma  melhor 
compreensão sobre sua estruturação ou considerações sobre vantagens de sua aplicação e mesmo 
limitações, recomenda-se a leitura dos trabalhos de Godet (2000, 2006) e dos estudos de Batista et al. 
(2006, 2008), estes últimos aplicados na realidade brasileira e que enfocaram o setor energético. 
De forma geral, a avaliação dos resultados desses trabalhos nacionais aponta que a análise da 
estratégia de atores suportada pelo MACTOR demonstra-se efetivamente útil para abordar o problema 
da complexidade do processo de planejamento em ambientes onde existem muitos stakeholders, o que 
se configura exatamente o caso do planejamento da infraestrutura aeroportuária. 
 
4 Considerações finais 
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A  diversidade  dos  enfoques  pelos  quais  se  aborda  o  planejamento  aeroportuário  permite 
contribuições oriundas de diversas áreas do conhecimento. Neste artigo, o tema foi tomado enquanto 
problema de política pública e inserido na perspectiva das relações de poder entre agentes envolvidos 
com o processo de planejamento. 
Quando se fala em política pública, a atenção aos interesses das diversas esferas da sociedade se 
apresenta como um requisito imprescindível para a eficácia de qualquer ação governamental. Posto 
que a infraestrutura aeroportuária é tratada no país como um bem público, o desafio de explorar 
eficientemente  essa  infraestrutura,  seja  de  forma  direta  ou  indireta,  e,  mais  ainda,  planejar  seu 
desenvolvimento de forma a suprir as necessidades de todos os públicos interessados, cabe ao Estado. 
Na esfera institucional, a criação da Secretaria de Aviação Civil ocorre dentro de um contexto 
de crescente demanda por transporte aéreo, resultante do próprio desenvolvimento que o setor vem 
apresentado, somado à perspectiva da realização de dois grandes eventos esportivos a serem sediados 
pelo país em meados da década de 2010.  
Nesse  cenário,  a  introdução  do  novo  órgão,  subordinado  diretamente  à  Presidência  da 
República,  pode  representar  importante  passo  no  sentido  de  estabelecer  de  um  novo  modelo 
institucional para a gestão da aviação civil no Brasil. Verifica-se ter sido conferida à Secretaria a 
importante e crítica atribuição de promover a harmonização dos planejamentos relativos à aviação 
civil, à infraestrutura aeroportuária civil e à infraestrutura de navegação aérea civil no âmbito da 
União, dos Estados e dos Municípios.  
No contexto do planejamento aeroportuário, dada a diversidade de serviços que são oferecidos 
pelo aeroporto contemporâneo e os diferentes tipos de clientes e outras partes interessadas, é evidente 
que o processo de planejar a prestação do serviço está carregado de complexidade. Vislumbrando a 
tendência  de  uso  das  áreas  públicas  de  um  aeroporto  como  elemento  de  infraestrutura  pública, 
identificar  os  objetivos,  interesses  e  estratégias  de  ação  dos  diversos  públicos  com  os  quais  há 
interação torna-se fudamental para um resultado eficaz e eficiente do processo de planejamento. 
Considerando que as práticas tradicionais de planejamento demonstram-se insuficientes para 
contextos complexos, a prospectiva estratégica com suas referências conceituais, técnicas e métodos 
associados  apresentam  utilidade  como  suporte  ao  necessário  processo  de  avaliação  dos  impactos 
sociais,  econômicos  e  ambientais  do  processo  de  planejamento  em  transportes,  especificamente  o 
planejamento aeroportuário. 
A  atividade  prospectiva  envolve  diversos  elementos  da  realidade  social.  Especialmente  em 
setores altamente regulados, como é o caso do transporte aéreo, o ambiente político torna-se elemento 
crucial. Sendo que na realidade brasileira o próprio governo é o formulador e grande executor das 
políticas públicas para o desenvolvimento da infraestrutura aeroportuária, o esforço no sentido de 
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O atendimento das expectativas e objetivos dos diversos atores do setor, contudo, requer uma 
capacidade cognitiva adicional por parte de quem planeja e esforço para analisar o jogo destes atores, 
buscando identificar os objetivos e interesses de cada ator, as convergências e divergências em relação 
aos objetivos de outros, sua capacidade de influenciar e suas fraquezas. Por fim, todo esse esforço tem 
que  resultar  em  subsídios  para  visualizar  as  questões-chave  para  uma  solução  eficiente  para  o 
planejamento aeroportuário. 
Conforme visto, o campo da prospectiva estratégica oferta algumas propostas de soluções para 
essa análise do jogo dos atores, ou análise da estratégia de atores, cujo objetivo principal é exatamente 
a  identificação  dos  objetivos  de  cada  envolvido,  assim  como  suas  estratégias,  capacidade  de 
influência,  fragilidades,  possíveis  alianças  e  conflitos.  Neste  trabalho,  destacou-se  o  método 
MACTOR  como  ferramenta  indicada  pela  literatura  e  já  utilizada  inclusive  no  ambiente  do 
planejamento da infraestrutura aeroportuária, conforme documentado por Godet (2000, 2006). 
Especificamente quanto ao MACTOR, defende-se que seu uso pode trazer benefícios relevantes 
para o planejamento aeroportuário no caso brasileiro. A inclusão dos interesses dos diferentes atores 
sociais na análise prospectiva, sobretudo daqueles que tem interesse no resultado do planejamento 
pode possibilitar a identificação de oportunidades para o estabelecimento de ações mais eficazes e 
eficientes.  
O planejamento do desenvolvimento de um aeroporto representa um grande desafio pelo jogo 
de interesses que se forma e os resultados da aplicação desse método podem ser úteis para a execução 
da tarefa. É de se supor, contudo, que a aplicação do método como instrumento de política pública 
requeira um esforço integrado de planejamento que envolveria diversas esferas do poder público e da 
sociedade civil.  
Em síntese, como importante elemento da infraestrutura de uma região, ocupando relativamente 
extensa  área  territorial  e  processando  atividades  que  impactam  diversas  partes  da  sociedade,  as 
decisões sobre o desenvolvimento de um aeroporto são interesse legítimo de vários atores. Mais do 
que  isso,  as  próprias  ações  desses  atores  acarretam  impacto  sobre  a  eficácia  do  planejamento  da 
infraestrutura. Esse ambiente de intensa interação e de interesses e objetivos diversos se apresenta 
como  terreno  propício  para  utilização  da  perspectiva  ampla  e  sensível  às  forças  dos  atores  que 
fundamenta a prospectiva estratégica. 
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